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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS. 
PREVISÃO NA AVENÇA.  TAXA DE JUROS ANUAL 
SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL. 
PRÁTICA LEGÍTIMA. PRECEDENTES DO SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  TARIFA  DE  CADASTRO. 
LEGALIDADE  DE  SUA  EXIGÊNCIA.  DECISÃO  DO 
STJ  EM  SEDE  DE  RECURSO  REPETITIVO. 
MODIFICAÇÃO  DA  SENTENÇA  QUANTO  AO 
PONTO.  TARIFA  DE  AVALIAÇÃO  DE  BEM. 
AUSÊNCIA DE  ESPECIFICAÇÃO DE SUA ORIGEM 
E  FINALIDADE.  ABUSIVIDADE  CONSTATADA. 
DEVOLUÇÃO  NA  FORMA  SIMPLES  DEVIDA. 
CONHECIMENTO,  EM  PARTE,  DO  APELO. 
PROVIMENTO PARCIAL. 

-  É  entendimento  pacificado  no  Superior  Tribunal  de 
Justiça  a  possibilidade  da  capitalização  mensal  aos 
contratos bancários firmados a partir de 31 de março de 
2000, se expressamente pactuada.

- “É lícita a capitalização mensal dos juros, desde que  
expressamente  prevista  no  ajuste.  A  previsão  no  
contrato bancário de taxa de juros anual  superior ao  
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a  
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada.”(STJ;  AgRg-
AREsp 217.367;  Proc.  2012/0170574-7;  DF;  Terceira  Turma;  Rel.  Min. 
João Otávio de Noronha; DJE 01/07/2013; Pág. 1576).

-  Demonstrada  a  pactuação  acerca  da  capitalização 
mensal  dos juros,  legitimada está a incidência de tal 
encargo.
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-  “(...)  Permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro  
expressamente  tipificada  em  ato  normativo  
padronizador da autoridade monetária, a qual somente  
pode ser cobrada no início do relacionamento entre o  
consumidor e a instituição financeira.  (...).”  (STJ  -  REsp 
1251331/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013).

-  “(...)  não  se  admite  a  cobrança  de  tarifa  por  serviços  
prestados, correspondente às despesas administrativas da  
instituição financeira para a concessão do financiamento, no  
caso,   registro  de  contrato,   avaliação  de  bem  e  outros  
serviços de terceiro, por se tratar de valor incluído no pacto  
de  modo  aleatório,  sem  as  devidas  especificações  e 
indicação quanto à contraprestação relacionada, implicando  
desobediência aos preceitos do CDC. (...).” (TJPB; AC 0045798-
55.2010.815.2001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José 
Ricardo Porto; DJPB 26/06/2014; Pág. 11) 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Ação  Revisional  proposta  por José  Antônio  da  Silva 
Araújo em desfavor da Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S.A., na 

qual o juiz de direito julgou procedente o pedido aviado na exordial, condenando a 

demandada à exclusão da capitalização de juros, bem como a restituir os valores 

indevidamente pagos pertinentes a essa rubrica e as quantias referentes as taxas de 

cadastro e de avaliação de bem, na forma simples, tudo devidamente corrigido, bem 

como às custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez 

por cento) sobre o valor da causa, nos  termos  do  art.  20, §3º, do CPC. 

Irresignada,  a  financeira  interpôs  apelação  cível,  fls.174/198, 

argumentando, inicialmente, a impossibilidade da cumulação dos pedidos de revisão 

contratual  com  consignação  em  pagamento.  Ademais,  aduziu  a  legalidade  da 

comissão de permanência e a viabilidade de cobrança com outros encargos.
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Argui, também, a legalidade de capitalização de juros, já que cobrada 

em consonância com a MP nº 1.963-17/2000. 

Assevera que as taxas de juros aplicadas estão dentro da média de 

mercado,  ressaltando,  por  fim,  a  validades  das  tarifas  contratuais,  porquanto 

firmadas  com  a  anuência  do  autor,  não  restando  demonstradas  as  alegadas 

abusividades. 

Ante o exposto, pugna pelo provimento da irresignação, com a reforma 

da sentença combatida e a inversão da sucumbência. 

      

Ausência de contrarrazões, conforme certidão de fls. 203 verso. 

Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 

prosseguimento do feito, sem manifestação de mérito, porquanto ausente interesse 

público primário (fls. 210/212).  

É o relatório. 

VOTO

Manuseando o  caderno processual,  constata-se  que o  autor  propôs 

Ação Revisional sustentando ter verificado uma série de irregularidades no contrato 

de financiamento sob o nº 20017161894, pactuado com o Banco Aymoré Crédito, 
Financiamento e Investimento S.A.

Sobrevindo  a  sentença,  o  Magistrado  de  primeiro  grau  julgou 

procedentes  os  pleitos  formulados  na  exordial,  condenando  o  demandado  à 

exclusão da capitalização de juros, bem como a restituir os valores indevidamente 

pagos pertinentes a essa rubrica, na forma simples, além da devolução das quantias 

referentes as taxas de cadastro e de avaliação de bem. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Inicialmente, percebo que o Banco se insurgiu no seu recurso em face 

da  impossibilidade  da  cumulação  dos  pedidos  de  revisão  contratual  com 

consignação  em pagamento,  bem como  aduzindo  a  legalidade  da  comissão  de 

permanência e a viabilidade de cobrança com outros encargos, ressaltando, ainda, 

que as taxas de juros aplicadas estão dentro da média de mercado. 

Todavia, com relação a tais pontos, falta interesse recursal ao apelante, 

considerando que não houve condenação nesse sentido. 

Passo a analisar as demais questões recursais. 

Pois bem, quanto à capitalização de juros, cumpre esclarecer que o 

Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  entendimento  reconhecendo  a 

possibilidade de capitalização mensal dos contratos bancários firmados a partir de 

31 de março de 2000, desde que expressamente pactuada.

Nesta esteira, a dúvida paira apenas acerca do que seria a presença 

ou não de pactuação expressa da capitalização mensal, ou seja, se imprescindível 

que seja  de  forma textual,  de  modo a garantir  que o contratante tenha a plena 

ciência dos encargos acordados, ou se suficiente quando constam no contrato as 

taxas mensal e anual de juros, e esta é superior ao duodécuplo daquela.

Todavia, com o advento do julgamento do recurso especial nº 973.827-

RS, ocorrido sob o rito dos repetitivos, a Corte Cidadã dirimiu a incerteza sobre a 

questão, firmando a tese de que “a previsão no contrato bancário de taxa de juros  

anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da  

taxa efetiva anual contratada”. 

Vejamos o apontamento:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPETITIVO.  AÇÕES  REVISIONAL  E  DE  BUSCA  E 
APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO  COM GARANTIA  DE ALIENAÇÃO 
Desembargador José Ricardo Porto
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FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS 
COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933  MEDIDA 
PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.
A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933  
(Lei de Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida  
pela  Medida  Provisória  2.170-36/2001,  desde  que 
expressamente  pactuada,  tem  por  pressuposto  a  
circunstância  de  os  juros  devidos  e  já  vencidos  serem,  
periodicamente,  incorporados  ao  valor  principal.  Os  juros  
não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam 
a incidir novos juros.
− Por  outro  lado,  há  os  conceitos  abstratos,  de  
matemática financeira, de "taxa de juros simples" e "taxa de  
juros compostos", métodos usados na formação da taxa de  
juros  contratada,  prévios  ao  início  do  cumprimento  do 
contrato.  A  mera  circunstância  de  estar  pactuada  taxa 
efetiva e taxa nominal de juros não implica capitalização de  
juros, mas apenas processo de formação da taxa de juros 
pelo método composto, o que não é proibido pelo Decreto  
22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC:
-  "É permitida  a capitalização de juros com periodicidade  
inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000,  
data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000  
(em  vigor  como  MP  2.170-36/2001),  desde  que 
expressamente pactuada."
- "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual  
deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no  
contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao  
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança 
da taxa efetiva anual contratada".
4.  Segundo  o  entendimento  pacificado  na  2ª  Seção,  a  
comissão  de  permanência  não  pode  ser  cumulada  com 
quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios.
5. É  lícita  a  cobrança  dos  encargos  da  mora  quando 
caracterizado  o  estado  de inadimplência,  que  decorre  da  
falta  de  demonstração  da  abusividade  das  cláusulas  
contratuais questionadas.
6. Recurso  especial  conhecido  em  parte  e,  nessa 
extensão, provido.  (REsp 973.827-RS, Rel.  originário Min.  
Luis Felipe Salomão, Rel. para o acórdão Min. Maria Isabel  
Gallotti, julgado em 27/6/2012).

Portanto, levando-se em conta que a decisão da 2ª Seção do Superior 

Tribunal  de  Justiça  firmou  o  entendimento  de  ser  considerada  como  pactuada 

expressamente a capitalização através da previsão em contrato bancário de taxa de 

juros anual superior a 12 (doze) vezes a taxa mensal, as instituições financeiras não 

precisam incluir, nos instrumentos, cláusula que expresse a capitalização mensal, 
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para  serem  autorizadas  a  cobrar  a  taxa  efetiva  contratada,  bastando  que 

especifiquem os percentuais que estão sendo cobrados de maneira clara, de forma 

que não haja qualquer dúvida quanto ao valor da dívida, aos prazos de pagamento e 

encargos.

Sob  esse  prisma,  infere-se  do  contrato  de  fls.  122/126  que  a  taxa 

mensal  de  juros  está  fixada  em  2,35%  (dois  vírgula  trinta  e  cinco  por  cento),  

enquanto que a anual está estabelecida em 32,19 % (trinta e dois vírgula dezenove 

por cento), a expressar de forma clara a capitalização.

Desse  modo,  verifico que  o  referido  encargo  fora  devidamente 
inserido na avença celebrada entre as partes, sendo considerado legal. 

Nesse sentido é o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça:

“CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS. 
PACTUAÇÃO EXPRESSA. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 1.  
Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada  
em vigor da MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-
36/2001, é  lícita  a capitalização  mensal  dos  juros,  
desde  que  expressamente  prevista  no  ajuste.  A  
previsão no contrato bancário de taxa de juros anual  
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  
permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada  
(recurso  especial  repetitivo  n.  973.827/RS).  2.  É 
insuscetível de exame na via do Recurso Especial questão 
relacionada à existência de incidência de capitalização de  
juros em contrato bancário, pois, para tanto, é necessário o  
reexame do respectivo instrumento contratual. Súmulas n.  
5  e  7  do  STJ.  3.  Agravo  regimental  desprovido.”  (STJ; 
AgRg-AREsp  217.367;  Proc.  2012/0170574-7;  DF; 
Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE 
01/07/2013; Pág. 1576) (grifei)

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  BANCÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS.  PACTUAÇÃO 
EXPRESSA. DECISÃO MANTIDA. 1. "A capitalização dos 
juros  em  periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir  
pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A  previsão  no  
contrato  bancário  de  taxa de juros  anual  superior  ao  
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a  
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada" (REsp  n.  
Desembargador José Ricardo Porto
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973827/RS,  relatora para  o acórdão ministra  Maria  isabel  
Gallotti,  segunda  seção,  julgado  em  8/8/2012,  dje  
24/9/2012). Precedente representativo da controvérsia (art.  
543-c do CPC).  2.  No caso,  o acórdão recorrido concluiu  
que  o  contrato  possui  pactuação  expressa  quanto  à 
capitalização de juros. Alterar tal conclusão demandaria a  
análise  do  conteúdo  fático-probatório  dos  autos,  
circunstância que atrai o óbice da Súmula n. 7 do STJ. 3.  
Agravo regimental a que se nega provimento.” (STJ; AgRg-
AREsp 365.331; Proc. 2013/0210729-9; DF; Quarta Turma; 
Rel.  Min.  Antonio  Carlos  Ferreira;  DJE  01/10/2013;  Pág. 
2208)

Assim,  a  exigência  da  capitalização  mensal  mostra-se  legítima, 

devendo a sentença ser modificada quanto ao ponto. 

No tocante à Tarifa de Cadastro, esta envolve quantia a ser paga às 

instituições  financeiras  quando  se  inicia  o  relacionamento  com  o  consumidor 

contratante, não se confundindo com a famigerada “Tarifa de Abertura de Crédito” 

(ou  simplesmente  TAC),  que  remonta  a  uma  retribuição  pecuniária  para  a 

disponibilização de crédito em favor de pessoa que já possui liame negocial com o 

banco.

A análise da Tarifa de Cadastro foi realizada pelo Superior Tribunal de 

Justiça no Recurso Especial nº 1.251.331/RS, apreciado na forma do artigo 543-C 

(representativo de controvérsia), que a considerou legal, nos seguintes termos:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE  
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  DIVERGÊNCIA.  
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS  COMPOSTOS.  
MEDIDA  PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  RECURSOS 
REPETITIVOS.  CPC,  ART.  543-C.  TARIFAS 
ADMINISTRATIVAS  PARA  ABERTURA  DE  CRÉDITO 
(TAC),  E  EMISSÃO  DE  CARNÊ  (TEC).  EXPRESSA  
PREVISÃO CONTRATUAL.  COBRANÇA.  LEGITIMIDADE.  
PRECEDENTES.  MÚTUO  ACESSÓRIO  PARA 
PAGAMENTO  PARCELADO  DO  IMPOSTO  SOBRE 
OPERAÇÕES FINANCEIRAS (IOF). POSSIBILIDADE. 1. "A  
capitalização  dos  juros  em  periodicidade  inferior  à  anual  
deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no  
contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao  
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança 
da  taxa  efetiva  anual  contratada"  (2ª  Seção,  REsp  

Desembargador José Ricardo Porto
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973.827/RS,  julgado  na  forma  do  art.  543-C  do  CPC,  
acórdão de minha relatoria, DJe de 24.9.2012).
2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida  
pela  Constituição  como  lei  complementar,  compete  ao 
Conselho Monetário Nacional dispor sobre taxa de juros e  
sobre a remuneração dos serviços bancários, e ao Banco 
Central do Brasil  fazer  cumprir  as normas expedidas pelo  
CMN.
3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação  
estatal  quanto  à  cobrança  de  tarifas  pelas  instituições  
financeiras  era  essencialmente  não  intervencionista,  vale  
dizer,  "a  regulamentação  facultava  às  instituições 
financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de  
serviços, com exceção daqueles que a norma definia como 
básicos,  desde  que  fossem  efetivamente  contratados  e 
prestados  ao  cliente,  assim  como  respeitassem  os 
procedimentos  voltados  a  assegurar  a  transparência  da  
política de preços adotada pela instituição." 4. Com o início  
da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008,  
a cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas 
físicas  ficou limitada às hipóteses taxativamente  previstas  
em norma padronizadora expedida pelo Banco Central  do 
Brasil.
5.  A  Tarifa  de  Abertura  de  Crédito  (TAC)  e  a  Tarifa  de  
Emissão  de Carnê  (TEC)  não  foram previstas  na  Tabela  
anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e atos normativos que  
a  sucederam,  de  forma  que  não  mais  é  válida  sua 
pactuação em contratos posteriores a 30.4.2008.
6.  A  cobrança  de  tais  tarifas  (TAC  e  TEC)  é  permitida,  
portanto,  se  baseada  em  contratos  celebrados  até 
30.4.2008,  ressalvado  abuso  devidamente  comprovado  
caso a caso, por meio da invocação de parâmetros objetivos  
de  mercado  e  circunstâncias  do  caso  concreto,  não 
bastando a mera remissão a conceitos jurídicos abstratos ou 
à convicção subjetiva do magistrado.
7.  Permanece  legítima  a  estipulação  da  Tarifa  de 
Cadastro, a qual remunera o serviço de  "realização de  
pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base de  
dados e informações cadastrais, e tratamento de dados 
e informações necessários ao inicio de relacionamento 
decorrente da abertura de conta de depósito à vista ou  
de poupança ou contratação de operação de crédito ou  
de arrendamento mercantil,  não podendo ser  cobrada  
cumulativamente"  (Tabela  anexa  à  vigente  Resolução  
CMN 3.919/2010,  com a redação dada pela Resolução 
4.021/2011).
8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do  
Imposto  sobre  Operações  Financeiras  e  de Crédito  (IOF)  
por  meio  financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,  
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese:  
Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da 

Desembargador José Ricardo Porto
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vigência  da  Resolução  CMN  2.303/96)  era  válida  a 
pactuação  das  tarifas  de  abertura  de  crédito  (TAC)  e  de  
emissão  de  carnê  (TEC),  ou  outra  denominação  para  o  
mesmo fato gerador,  ressalvado o exame de abusividade  
em cada caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007,  
em 30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários  
para  pessoas  físicas  ficou  limitada  às  hipóteses  
taxativamente previstas em norma padronizadora expedida  
pela  autoridade  monetária.  Desde  então,  não  mais  tem 
respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê 
(TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra  
denominação  para  o  mesmo  fato  gerador.  Permanece 
válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em 
ato normativo padronizador da autoridade monetária, a  
qual  somente  pode  ser  cobrada  no  início  do 
relacionamento  entre  o  consumidor  e  a  instituição  
financeira.
- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do  
Imposto  sobre  Operações  Financeiras  e  de Crédito  (IOF)  
por  meio  de  financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,  
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
10. Recurso especial parcialmente provido.
(STJ  -  REsp  1251331/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL 
GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  28/08/2013, 
DJe 24/10/2013).

Nesse diapasão, e analisando o presente caso, verifico que o contrato 

foi pactuado em 10/08/2011, conforme se verifica às fls. 125, portanto, nos moldes 

definidos pelo Superior  Tribunal  de Justiça.  Assim,  a pactuação em discussão é 

legítima.

Ainda levando-se em conta o posicionamento da Corte da Cidadania, 

importa averiguar se, na estipulação da discutida taxa, houve abusividade.

Pois bem, considerando que a TC foi fixada em R$ 675,00 (seiscentos 

e setenta e cinco reais), não vislumbro vantagem excessiva por parte da instituição 

bancária.

Quanto à tarifa de avaliação de bem, cobrada na avença no valor de 

R$  205,00  (duzentos  e  cinco  reais),  verifica-se  que  não  foi  acompanhada  das 

necessárias informações e especificações a respeito de sua exata função, a fim de 
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esclarecer ao consumidor pelo que, efetivamente, está pagando, em patente ofensa 

ao princípio da informação, norteador da Lei consumerista.

Assim sendo, a exigência em comento ofende diretamente aos artigos 

6º,  inciso IV c/c com o art.  51, IV, ambos do Código de Defesa do Consumidor,  

desse modo, não deve haver retoque na decisão combatida quanto a esse ponto. 

Neste sentido vem decidindo essa Corte:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO REVISIONAL  DE CONTRATO 
C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  SENTENÇA  DE 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.  CÓDIGO  DE  
DEFESA DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.  
COBRANÇA  DE  TARIFA  DE  CADASTRO. 
POSSIBILIDADE.  PREVISÃO  NA  RESOLUÇÃO  Nº 
3.919/2010  DO  CONSELHO  MONETÁRIO  NACIONAL.  
EXIGÊNCIA  DE  TAXA  DE AVALIAÇÃO  DE  BEM  E  DE  
INCLUSÃO  DE  GRAVAME.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
REPASSE  AO  CONSUMIDOR.  ABUSIVIDADE 
RECONHECIDA. RESTITUIÇÃO  NA  FORMA  DOBRADA.  
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. DEVO- LUÇÃO 
NA FORMA SIMPLIFICADA. SENTENÇA REFORMADA EM 
PARTE. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. Revela-
se  irrefutável  a  aplicação  do  Código  de  Defesa  do 
Consumidor  às  instituições  financeiras,  segundo 
entendimento  jurisprudencial  já  consolidado.  Conforme 
entendimento assentado pelo Superior Tribunal de justiça, é 
válida a cobrança da tarifa de cadastro, desde que esteja  
“expressamente tipificada em ato normativo padronizador da  
autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no  
início do relacionamento entre o consumidor e a instituição  
financeira” (resp 1.255.573). A remuneração das referidas 
entidades  advém  do  pagamento  dos  juros 
remuneratórios, de modo que é abusiva a cobrança da  
taxa  de  avaliação  de  bem,  constituindo  vantagem 
exagerada,  consoante  o  art.  51,  inciso  IV,  do  código  
consumerista. A taxa de inclusão de gravame se apresenta 
manifestamente abusiva, uma vez que é despesa intrínseca  
ao negócio jurídico realizado e que não pode ser repassado 
ao  consumidor.  Para  a  devolução  em  dobro  de  valores  
pagos  em  excesso,  imprescindível  a  prova  da  má-fé  por  
parte do credor, o que não ocorreu no presente caso, razão  
pela  qual  a  eventual  restituição  deverá  ocorrer  na  forma  
simples.  É  cediço  que  o  arbitramento  dos  honorários  
advocatícios  pela  prestação  de  serviços  ao  autor  deve 
considerar  o  trabalho  realizado  pelo  causídico,  o  grau de  
zelo,  o  valor  econômico  em  questão  e,  finalmente,  à  
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proporcionalidade  do  serviço  prestado.  Se  a  fixação  dos  
honorários advocatícios se deu em valor condizente com o  
que determina o art. 20, § 3º e 4º, do CPC, insubsistente o  
pleito  de  redução  da  verba.  (TJPB;  APL  0031624-
75.2009.815.2001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel. Des. Gustavo Leite Urquiza; DJPB 27/07/2015; Pág. 12)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL 
C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  FINANCIAMENTO.  
PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO.  
NÃO  EXIBIÇÃO  DO  CONTRATO.  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CUMULAÇÃO.  
ILEGALIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.  TARIFA 
DE AVALIAÇÃO DE BEM. COBRANÇA ABUSIVA.  ART.  
51, IV, DO CDC. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO  DE  MÁ-FÉ  DA  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA.  DEVOLUÇÃO  DE  FORMA  SIMPLES.  
PRECEDENTES  DO  STJ  DESPROVIMENTO.  Se  não 
obstante  a  instituição  bancária  tenha  sido  intimada  para 
trazer aos autos o contrato celebrado entre as partes, não o  
fez, deve ser aplicada a regra do art. 359 do CPC, a dizer,  
reputar  como  verdadeiros  os  fatos  que  pelo  documento  
pretendia  comprovar.  Assim,  presumem-se  verdadeiros  a  
ausência de pactuação da capitalização de juros. .. (tjmt; apl  
8078/2013;  comodoro;  primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  
Sebastião barbosa farias; julg. 04/02/2014; djmt 12/02/2014;  
pág.  14)  não  encontra  respaldo  legal  a  cobrança  de 
taxas  administrativas  que  representam  o  repasse  de 
custos  inerentes  à  própria  atividade  de  crédito  da  
instituição  financeira,  identificadas  como  tarifas  de  
emolumentos de registro e despesas de prestação de  
serviços. , por serem abusivas, nos termos do art. 51,  
inciso  IV,  do  CDC. (tjdf;  rec.  2012.01.  1.000662-7;  AC.  
790.140;  terceira  turma  cível;  Rel.  Des.  Otávio  Augusto;  
djdfte  23/05/2014;  pág.  132).  (TJPB;  APL  0037587-
93.2011.815.2001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides;  DJPB 
09/07/2015; Pág. 11)

APELAÇÃO.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REVISIONAL.  
CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. PACTA SUNT 
SERVANDA.  CARÁTER  NÃO  ABSOLUTO.  TARIFA  DE 
CADASTRO.  ILEGALIDADE  QUANTO  À  PACTUAÇÃO.  
CONTRATAÇÃO  POSTERIOR  A  30/  04/2008  (FIM  DA 
VIGÊNCIA  DA  RESOLUÇÃO  CMN  2.303/96).  
ABUSIVIDADE. CONFIGURAÇÃO. TAXA DE GRAVAME E 
TAXA  DE  REGISTRO.  ENCARGOS  E  TARIFAS 
INDEVIDOS. RESTITUIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO. MÁ-
FÉ  DO  BANCO  NÃO  CARACTERIZADA.  
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  STJ  E  DO  TJPB.  
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. O princípio contratual  
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do  pacta  sunt  servanda  não  é  absoluto,  devendo  ser  
interpretado de forma relativa, em virtude do caráter público  
das normas tidas por violadas no contrato, em especial  o  
Código  de  Defesa  do  Consumidor,  o  que  possibilita  a  
revisão do contrato. Após séria controvérsia envolvendo o  
tema, o Superior Tribunal de justiça, examinando o RESP.  
Nº 1.251.331, à luz do regime de recursos repetitivos (543 -  
C,  do  cpc),  fixou  o  entendimento  de  que  ¿nos  contratos  
bancários  celebrados  até  30.4.2008  (fim  da  vigência  da 
resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas 
de abertura de crédito (tac) e de emissão de carnê (tec), ou  
outra denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado 
o  exame  da  abusividade  em  cada  caso  concreto¿.  
Demonstrada a contratação posterior a 30/04/2008, evidente  
a ilegalidade da cobrança, cujo valor deve ser devolvido de  
forma simples, haja vista restar descaracterizada a má-fé do  
banco.  Nos  termos  da  jurisprudência  dominante  dos 
tribunais, é abusivo o repasse ao consumidor de tarifas  
provenientes  de  operações  que  são  de  interesse  e  
responsabilidade  exclusivos  do  fornecedor  dos  
serviços,  inerentes  à  sua  atividade  voltada  ao  lucro,  
como é o caso das tarifas de serviços de terceiros, de  
registro do contrato e de avaliação do bem. A restituição 
de  pagamentos  excessivos  deve  ser  simples  e  não  em 
dobro, quando não há nos autos prova de que a instituição  
financeira  tenha  agido  com  dolo  ou  má-fé  na  cobrança,  
como  ocorrido  na  casuística.  (TJPB;  APL  0003821-
18.2012.815.0351; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel.  
Des. João Alves da Silva; DJPB 04/05/2015; Pág. 23)  

CONSUMIDOR. Apelação cível. Ação de revisão contratual.  
Cédula de crédito bancário. Sentença. Procedência parcial.  
Irresignação  do  réu. Tarifa  avaliação  do  bem.  Custo 
relativo à atividade da instituição financeira. Cobrança  
abusiva.  Art.  51,  inciso  IV,  do  Código  de  Defesa  do  
Consumidor.  Devolução  devida.  Desprovimento  do 
recurso.  Não  pode  prosperar  a  cobrança  de  taxa  de 
avaliação do bem, pois integram o custo da atividade do  
banco. ¿impossibilidade  da  cobrança  de  despesas  de 
inclusão de gravame, com promotora de vendas e avaliação 
de bens,  uma vez que se tratam de serviços inerentes à  
atividade  bancária  e  realizados  no  exclusivo  interesse  
dessa,  daí  a  cobrança  importa  em  enriquecimento  sem 
causa das instituições financeiras. ¿ (acórdão do processo 
nº 00218573220108150011 relator des leandro dos Santos.  
J. Em 08-08-2014). (TJPB; APL 0001274-92.2013.815.0731;  
Segunda Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  Abraham 
Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 28/04/2015; Pág. 39)  

Assim,  a  sentença  deve  ser  mantida  quanto  a  esse  item,  com  a 

devolução dos valores indevidamente pagos, na forma simples.
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Considerando o acolhimento parcial do pleito recursal, verifico que o 

autor decaiu em parte dos seus pleitos, de modo que reconheço a sucumbência 

recíproca no caso, devendo os honorários serem rateados entre as partes, frisando 

a suspensão da exigibilidade nos termos do art. 12, da Lei 1060/50, tendo em vista a 

gratuidade judiciária deferida ao promovente às fls. 39. 

Posto  isso,  conheço,  em  parte,  o  recurso  apelatório  da  instituição 

financeira, para  provê-lo parcialmente, reformando parte da decisão vergastada, 

para  excluir  da  condenação  a  capitalização  de  juros  e  a  tarifa  de  cadastro, 

reconhecendo  a  sucumbência  recíproca.  Por  conseguinte,  mantenho  os  demais 

termos da sentença.  

É como voto

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo 
Porto. Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmº. Des. Leandro dos 
Santos e  a Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  a  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo, 
Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível 
“Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, em João Pessoa, 03 de setembro de 2015.  

  Des. José Ricardo Porto 
       RELATOR     

J/02  
J/07 (R)
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